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RESUMO 

Objetivos: Analisar a tendência temporal da incidência e mortalidade por HIV/AIDS no Brasil no 

período de 2009 a 2019, identificando variações regionais e demográficas. Métodos: Estudo ecológico 

de série temporal utilizando dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e 

do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde. As taxas de incidência e 

mortalidade foram calculadas para o período de 2009 a 2019. A análise das tendências temporais foi 

realizada por meio de regressão linear para séries temporais, com nível de significância estatística de 

95% (p < 0,05). Resultados: No período de estudo, foram registrados 448.682 novos casos de HIV e 

132.499 mortes relacionadas à AIDS no Brasil. As regiões Sul e Sudeste apresentaram as maiores taxas 

de incidência e mortalidade. As taxas mais elevadas foram observadas no sexo masculino e na faixa 

etária de 30 a 39 anos. A principal causa de morte, de acordo com a CID-10, estava relacionada a 

doenças infecciosas e parasitárias. Houve uma tendência geral de redução na incidência e mortalidade 

por HIV/AIDS durante o período de estudo. Conclusões: O estudo identificou uma tendência de 

redução na incidência e mortalidade por HIV/AIDS no Brasil entre 2009 e 2019, destacando variações 

regionais e demográficas importantes. Esses resultados sugerem a eficácia das políticas públicas, 



 

  

intervenções governamentais e avanços médicos, como a terapia antirretroviral (TARV), na 

diminuição da mortalidade e incidência da doença. 

 

Palavras-chave: Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, Infecção por HIV, Terapia Antirretroviral 

de Alta Atividade Terapia Antirretroviral, Incidência, Mortalidade. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

Desde que foi apresentada em 1981 na Califórnia, a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

(aids), teve enorme impacto na saúde pública por seu caráter epidêmico instável e letal. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), até o início do ano 2020, havia aproximadamente 38 milhões 

de pessoas vivendo com HIV (vírus da imunodeficiência humana) no mundo. No Brasil, a identificação 

do primeiro caso de aids ocorreu também na década de 80 nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Atualmente cerca de 920 mil pessoas vivem com HIV no país. Do ano de 2007 até junho de 2020 o 

Brasil registrou 342.459 casos de infecção pelo HIV e, aproximadamente, 39 mil novos casos são 

registrados anualmente nos últimos 5 anos. (1–3) 

A aids é a consequência da infecção pelo HIV - retrovírus pertencente à Família Retroviridae 

com genoma RNA e subfamília Lentivirinae - que se caracteriza por apresentar tropismo pelo sistema 

imunológico, tendo sua afetação mais evidente nos linfócitos T CD4. O HIV pode ser encontrado em 

fluídos corporais de pessoas contaminadas sob forma de partículas simples ou de células imunológicas 

infectadas e sua contaminação ocorre por via sexual, percutânea e perinatal. No entanto, 80% dos 

adultos adquirem o vírus após a exposição nas superfícies da mucosa, com isso a aids é, antes de tudo, 

uma infecção sexualmente transmissível. (4–7) 

A infecção pelo HIV pode cursar com inúmeras manifestações clínicas e não se manifesta da 

mesma forma em todas as pessoas. Na exposição primária ao vírus ocorre a fase de soroconversão, no 

qual o sistema imunológico lança mecanismos de defesa para controle da infecção. Isso leva a 

manifestações clínicas que podem variar de um quadro gripal até mononucleose-simile, febre, 

fotofobia, perda de peso, adenopatia cervical, faringite eritematosa, mialgia, hepatoesplenomegalia, 

diarreia, náuseas, vômitos e cefaleia. Isso normalmente ocorre dentro de 2 a 4 semanas após a infecção, 

marcando assim o período de agudização. A duração dos sintomas é de aproximadamente 1 a 2 

semanas e são autolimitados. Após aquisição da imunidade humoral anti-hiv, que leva cerca de 3 a 12 

semanas, o organismo passa por fase de estabilização virêmica conhecido como set point. Nessa fase 

há um decréscimo na carga viral, fruto da ação direta do sistema imunológico, entrando em latência 

clínica caracterizada por ser um período assintomático que pode durar até 10 anos.(5,8,9) 

A mortalidade pela aids no Brasil é um problema relevante para Saúde Pública. Desde a década 

de 80, início da epidemia de aids, até o fim de 2020, foram notificados 360.323 óbitos tendo a causa 

básica o HIV/aids, com maior número de óbitos entre os homens. No entanto, nos últimos 10 anos 



 

  

houve uma queda no coeficiente de mortalidade pela doença no país, o que pode estar associado à 

ações governamentais e não governamentais como: oferta do tratamento antirretroviral, prevenção e 

tratamento das doenças oportunistas, aumento da rede de serviços para diagnóstico e estratégias para 

adesão à prevenção e tratamento da doença. (10–13) 

A mudança no padrão de mortalidade da aids também se relaciona com os avanços da medicina 

ocorridos em meados dos anos 90, no qual houve a introdução de fármacos capazes de modificar a 

atuação do vírus no organismo em diferentes etapas do ciclo replicativo, possibilitando ressignificar o 

conceito de doença mortal para crônica.  Até o ano 2020 aproximadamente 642 mil pessoas estavam 

em tratamento antirretroviral, 48.406 a mais, se comparado com o ano de 2018. Mesmo com a mudança 

no panorama da doença, a aids continua com alta letalidade, sendo a quinta causa de mortes em adultos. 

(14–16) 

Diante do exposto, a análise temporal da incidência e mortalidade por HIV/aids no Brasil é de 

suma importância para contribuir o aprofundamento do conhecimento dessa doença ainda tão relevante 

para o país. Por isso, este estudo objetivou analisar tendência temporal da incidência e mortalidade por 

HIV/aids no Brasil, no período de 2009 a 2019. 

 

2 MÉTODOS 

Foi realizado estudo ecológico de série temporal das taxas de incidência e mortalidade por 

HIV/AIDS no Brasil no período de 2009 à 2019.  

A população em estudo foi composta todas as pessoas que vieram à óbito no Brasil pela causa 

citada e novos casos notificados (selecionados conforme “ano de diagnóstico” na plataforma), no 

período de 2009 à 2019, cujos dados secundários estavam agregados no Sistema de Informações sobre 

Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM-MS) e no Sistema de Informações de Agravos e 

Notificações (SINAN), Datasus. Foram excluídos do estudo os casos cujas variáveis de interesse 

tenham dados ignorados ou não disponíveis. 

Foram avaliadas no estudo: número de óbitos e novos casos decorrentes do HIV/aids no período 

entre 2009 à 2019; sexo (feminino ou masculino); faixa etária (15 a 39 anos; 40 a 49 anos; 50 a 59 

anos; 60 anos ou mais); regiões do Brasil (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul); categoria do 

CID10 (B20, B21, B22, B23, B24).   

Os cálculos das taxas de mortalidade e incidência foram realizados pela razão entre número de 

óbitos ou novos casos registrados e população residente em risco no território nos anos de 2009 a 2019, 

o resultado foi multiplicado pela constante 100 mil seguindo a seguinte fórmula: 

Taxa de incidência = ((número novos casos) (por ano, sexo ou região de residência) e ano de 

diagnóstico (2009-2019) /(população em risco residente no Brasil nos anos de 2009-2019)) x 100.000 



 

  

Taxa mortalidade = ((número de óbitos) (por ano, sexo ou região de residência) e ano de 

ocorrência (2009-2019) /(população em risco residente no Brasil nos anos de 2009-2019)) x 100.000 

 Os dados foram obtidos no site do DATASUS, selecionados no TABNET e tabulados e 

organizados em um banco de dados criado e analisado com o auxílio do software Microsoft Excel® 

versão 365.  

As variáveis foram descritas em média e desvio padrão e o comportamento evolutivo da 

variação anual média dos valores das séries (β) foi testado pelo método de regressão linear para séries 

temporais. A análise do período foi feita pelo teste de ANOVA e com coeficiente de correção de 

Pearson e sua significância.  O nível de significância estatística foi de 95%, com valor de p < 0,05. 

Por se tratar de um estudo que utiliza bases de dados secundários com agregados populacionais, 

não havendo sujeito de pesquisa, não houve qualquer possibilidade de dano de ordem física ou moral. 

Assim, em acordo com a Resolução CNS 466/12, o presente estudo não demandou submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Sul de Santa Catarina (CEP UNISUL). 

Os autores declaram não haver conflitos de interesse entre o tema de pesquisa e suas atividades 

profissionais ou relacionadas ao financiamento da presente pesquisa.  

 

3 RESULTADO 

Entre os anos de 2009 a 2019 foram registrados 448.682 novos casos de HIV no Brasil e 

132.499 mortes, com taxa de mortalidade de 50,9 mortes para 100 mil habitantes no país. Os maiores 

valores absolutos para incidência e mortalidade foram encontrados na região Sudeste, em contraponto 

as maiores taxas foram registradas na região no Sul. Em ambas as regiões foram demonstradas 

tendências de queda, segundo a variação anual média por regressão linear (Beta), para as taxas de 

incidência (β= -0,99 e -0,93, respectivamente) e mortalidade (β= -0,96 e -0,95, respectivamente), 

ambos com significância estatística (p <0,05), evidenciando forte relação negativa entre tempo e 

evento. A região Centro-Oeste também demonstrou essa mesma tendência, porém sem significância 

estatística para o período. As demais regiões demonstraram uma tendência de aumento, como 

demonstrado nas tabelas 1 e 2. 

A análise das taxas de incidência de HIV/AIDS no Brasil, segmentada por grandes regiões 

brasileiras no período de 2009 a 2019, revela variações significativas entre as regiões. A Tabela 1 

apresenta essas taxas anuais de incidência, destacando a variação anual percentual (VA%) para cada 

região. Observa-se uma tendência geral de redução nas taxas de incidência em algumas regiões, 

enquanto outras apresentam um aumento ou estabilidade ao longo do período estudado. 

  



 

  

Tabela 1: Taxa de incidência de HIV/aids no Brasil, segundo grande região brasileira, no período de 2009 a 2019. 

Ano Região Brasileira 

 Norte VA% Nordeste VA% Sudeste VA% Sul VA% 
Centro-

Oeste 
VA% 

2009 20,92 - 14,15 - 23,22 - 32,84 - 18,55 - 

2010 21,85 0,04 14,74 0,04 22,50 -0,03 32,40 -0,01 18,69 0,01 

2011 21,46 -0,02 15,39 0,04 23,18 0,03 34,71 0,07 20,06 0,07 

2012 21,87 0,02 16,16 0,05 22,00 -0,05 33,65 -0,03 21,05 0,05 

2013 25,99 0,19 16,52 0,02 20,69 -0,06 32,25 -0,04 20,63 -0,02 

2014 26,45 0,02 16,04 -0,03 19,88 -0,04 30,20 -0,06 19,40 -0,06 

2015 25,00 -0,05 16,00 0,00 19,05 -0,04 29,23 -0,03 18,19 -0,06 

2016 25,42 0,02 15,63 -0,02 18,17 -0,05 26,22 -0,10 17,50 -0,04 

2017 23,52 -0,07 15,95 0,02 17,43 -0,04 24,69 -0,06 18,12 0,04 

2018 25,48 0,08 16,37 0,03 16,46 -0,06 23,62 -0,04 17,81 -0,02 

2019 26,37 0,04 15,90 -0,03 15,52 -0,06 23,17 -0,02 19,24 0,08 

Média 24,03  15,71  19,83  29,36  19,02  

p 0,01  0,03  0,00  0,00  0,22  

Rs 0,76  0,65  -0,99  -0,93  -0,40  

R2 0,58  0,42  0,97  0,87  0,16  

β 0,76  0,65  -0,99  -0,93  -0,40  

Fonte: TABNET (DATASUS), adaptado pelo autor. 

Observações: VA% = variação anual percentual; p = valor de p; Rs = Grau de Correlação de Pearson; R² = coeficiente de 

determinação; β = Variação Média Anual por regressão linear. 

 

Além das taxas de incidência, as taxas de mortalidade por HIV/AIDS também apresentam 

importantes variações regionais no Brasil durante o período de 2009 a 2019. A Tabela 2 detalha essas 

taxas de mortalidade, evidenciando a variação anual percentual (VA%) para cada grande região 

brasileira. Os dados indicam uma tendência geral de redução na mortalidade, embora algumas regiões 

tenham apresentado flutuações ou aumento nas taxas durante o período analisado. 

 

Tabela 2: Taxa de mortalidade de HIV/aids no Brasil, segundo faixa grande região Brasileira, no período de 2009 a 2019. 

Ano Região 

 Norte VA% Nordeste VA% Sudeste VA% Sul VA% 
Centro-

Oeste 
VA% 

2009 5,25 - 3,93 - 7,27 - 9,50 - 5,07 - 

2010 5,92 0,13 3,88 -0,01 7,20 -0,01 9,45 0,00 5,51 0,09 

2011 5,75 -0,03 4,13 0,06 7,07 -0,02 9,34 -0,01 4,99 -0,09 

2012 5,53 -0,04 4,33 0,05 6,79 -0,04 9,11 -0,03 5,35 0,07 

2013 6,67 0,21 4,50 0,04 6,56 -0,03 9,18 0,01 4,90 -0,09 

2014 6,75 0,01 4,39 -0,02 6,64 0,01 8,78 -0,04 4,90 0,00 

2015 6,72 0,00 4,74 0,08 6,34 -0,04 8,69 -0,01 5,38 0,10 

2016 7,19 0,07 4,73 0,00 6,15 -0,03 8,28 -0,05 5,22 -0,03 

2017 6,91 -0,04 4,56 -0,04 5,44 -0,12 7,91 -0,05 5,09 -0,03 

2018 6,75 -0,02 4,38 -0,04 5,23 -0,04 7,23 -0,09 4,81 -0,05 

2019 6,51 -0,04 4,33 -0,01 4,78 -0,08 6,83 -0,06 4,58 -0,05 

Média 6,36  4,36  6,32  8,57  5,07  

p 0,00  0,03  0,00  0,00  0,11  

Rs 0,78  0,67  -0,96  -0,95  -0,52  

R2 0,61  0,44  0,93  0,90  0,27  

B 0,78  0,67  -0,96  -0,95  -0,52  

Fonte: TABNET (DATASUS), adaptado pelo autor. 

Observações: VA% = variação anual percentual; p = valor de p; Rs = Grau de Correlação de Pearson; R² = coeficiente de 

determinação; β = Variação Média Anual por regressão linear. 

 

 



 

  

Ao avaliar a incidência e mortalidade por sexo, é possível notar maiores taxas para o sexo 

masculino, com uma tendência de queda para ambos os sexos, especialmente na mortalidade para sexo 

feminino (β= -0,86). Apesar disso, os dados de incidência são significativos apenas para o sexo 

feminino (p- <0,05), já os de mortalidade para ambos, conforme de tabela 3. 

 

Tabela 3: Taxa de incidência e mortalidade de HIV/aids no Brasil, segundo sexo, no período de 2009 a 2019. 

Ano 
Incidência por sexo  Mortalidade por sexo 

Masculino VA% Feminino VA%  Masculino VA% Feminino VA% 

2009 26,12 - 16,62 -  8,31 - 4,27 - 

2010 26,19 0,00 15,73 -0,05  8,25 -0,01 4,22 -0,01 

2011 27,54 0,05 16,03 0,02  8,15 -0,01 4,20 -0,01 

2012 27,42 0,00 15,48 -0,03  7,97 -0,02 4,19 0,00 

2013 28,36 0,03 15,06 -0,03  8,36 0,05 4,19 0,00 

2014 27,82 -0,02 13,98 -0,07  8,40 0,01 4,05 -0,03 

2015 27,57 -0,01 12,82 -0,08  8,30 -0,01 4,14 0,02 

2016 26,62 -0,03 11,95 -0,07  8,11 -0,02 4,10 -0,01 

2017 26,28 -0,01 11,18 -0,06  7,59 -0,06 3,76 -0,08 

2018 25,95 -0,01 10,82 -0,03  7,31 -0,04 3,47 -0,08 

2019 25,41 -0,02 10,61 -0,02  6,88 -0,06 3,32 -0,04 

Média 26,85  13,66   7,97  3,99  

p 0,30  0,00   0,01  0,00  

Rs -0,34  -0,98   -0,75  -0,86  

R2 0,12  0,96   0,57  0,74  

B -0,34  -0,98   -0,75  -0,86  

Fonte: TABNET (DATASUS), adaptado pelo autor. 

Observações: VA% = variação anual percentual; p = valor de p; Rs = Grau de Correlação de Pearson; R² = coeficiente de 

determinação; β = Variação Média Anual por regressão linear. 

 

Considerando-se a faixa etária, há uma maior taxa de incidência (tabela 4) para as faixas de 30 

a 39 anos e 40 a 49 anos, ambos com significância estatística (p- <0,05) e tendência de queda para o 

período (β= -0,60 e -0,66, respectivamente). Já os extremos de idade, <20 anos e ≥60 anos possuem as 

menores incidências, porém com tendência de aumento para faixas etárias entre 20 a 29 anos e ≥60 

anos (β= 0,63 e 0,22, respectivamente) para o período. As taxas de mortalidade (tabela 5) seguem 

padrão semelhante, porém com tendência de aumento apenas para faixa etária ≥60 anos (β= 0,94). 

 

Tabela 4: Taxa de incidência de HIV/aids no Brasil, segundo faixa etária, no período de 2009 a 2019. 

Ano Idade 

 <20 VA% 
20 a 

29 
VA% 

30 a 

39 
VA% 

40 a 

49 
VA% 

50 a 

59 
VA% 

60 ou 

mais 
VA% 

2009 2,57 - 25,89 - 47,00 - 41,64 - 25,75 - 8,99 - 

2010 2,50 -0,03 26,21 0,01 44,25 -0,06 40,72 -0,02 25,89 0,01 8,47 -0,1 

2011 2,53 0,01 27,50 0,05 45,77 0,03 41,99 0,03 25,87 0,00 9,05 0,07 

2012 2,58 0,02 28,42 0,03 43,59 -0,05 39,85 -0,05 25,60 -0,01 9,09 0 

2013 2,65 0,03 29,82 0,05 42,47 -0,03 39,36 -0,01 26,04 0,02 9,82 0,08 

2014 2,61 -0,02 29,44 -0,01 40,14 -0,05 37,02 -0,06 25,04 -0,04 9,39 -0 

2015 2,49 -0,04 29,31 0,00 38,09 -0,05 34,48 -0,07 24,60 -0,02 9,20 -0 

2016 2,33 -0,07 28,25 -0,04 35,49 -0,07 32,96 -0,04 23,21 -0,06 9,32 0,01 

2017 2,22 -0,05 29,30 0,04 33,65 -0,05 30,50 -0,07 22,25 -0,04 9,11 -0 

2018 1,99 -0,10 28,45 -0,03 33,01 -0,02 30,15 -0,01 21,64 -0,03 9,28 0,02 

2019 1,96 -0,02 28,52 0,00 31,88 -0,03 29,23 -0,03 21,11 -0,02 8,83 -0 

Média 2,40  28,28  39,58  36,17  24,27  9,14  



 

  

p 0,00  0,04  0,00  0,00  0,00  0,52  

Rs -0,82  0,63  -0,98  -0,97  -0,92  0,22  

R2 0,67  0,39  0,97  0,95  0,85  0,05  

B -0,82  0,63  -0,98  -0,97  -0,92  0,22  

Fonte: TABNET (DATASUS), adaptado pelo autor. 

Observações: VA% = variação anual percentual; p = valor de p; Rs = Grau de Correlação de Pearson; R² = coeficiente de 

determinação; β = Variação Média Anual por regressão linear. 

 

A análise das taxas de mortalidade por HIV/AIDS no Brasil, segmentada por faixa etária no 

período de 2009 a 2019, revela importantes variações entre os diferentes grupos etários. A Tabela 5 

apresenta essas taxas anuais de mortalidade, destacando a variação anual percentual (VA%) para cada 

faixa etária. Os dados indicam uma tendência geral de redução nas taxas de mortalidade em alguns 

grupos etários, enquanto outros apresentam flutuações ao longo do período analisado. 

 

Tabela 5: Taxa de mortalidade de HIV/aids no Brasil, segundo faixa etária, no período de 2009 a 2019. 

Ano Faixa etária 

 <20 VA% 
20 a 

29 
VA% 

30 a 

39 
VA% 

40 a 

49 
VA% 

50 a 

59 
VA% 

60 ou 

mais 
VA% 

2009 0,35 - 4,68 - 13,28 - 15,21 - 9,93 - 4,04 - 

2010 0,35 -0,13 4,41 -0,06 12,69 -0,04 14,97 -0,02 10,13 0,02 4,46 0,11 

2011 0,30 0,10 4,31 -0,02 12,46 -0,02 14,76 -0,01 10,02 -0,01 4,40 -0,01 

2012 0,33 0,02 4,33 0,00 11,33 -0,09 14,88 0,01 9,82 -0,02 4,62 0,05 

2013 0,34 -0,11 4,65 0,07 11,20 -0,01 14,79 -0,01 10,52 0,07 4,92 0,06 

2014 0,30 0,10 4,45 -0,04 10,86 -0,03 14,33 -0,03 10,80 0,03 5,25 0,07 

2015 0,33 -0,24 4,40 -0,01 10,76 -0,01 13,67 -0,05 11,03 0,02 5,41 0,03 

2016 0,25 0,04 4,50 0,02 10,03 -0,07 13,35 -0,02 10,89 -0,01 5,57 0,03 

2017 0,26 -0,23 4,28 -0,05 8,93 -0,11 11,93 -0,11 10,29 -0,05 5,42 -0,03 

2018 0,20 -0,01 3,92 -0,08 8,40 -0,06 11,22 -0,06 9,64 -0,06 5,49 0,01 

2019 0,20 -1,00 3,58 -0,09 7,67 -0,09 10,43 -0,07 9,17 -0,05 5,49 0,00 

Média 0,29  4,32  10,69  13,59  10,20  5,01  

p 0,00  0,01  0,00  0,00  0,72  0,00  

Rs -0,88  -0,71  -0,985  -0,93  -0,13  0,94  

R2 0,77  0,50  0,97  0,87  0,02  0,88  

B -0,88  -0,71  -0,99  -0,93  -0,13  0,94  

Fonte: TABNET (DATASUS), adaptado pelo autor. 

Observações: VA% = variação anual percentual; p = valor de p; Rs = Grau de Correlação de Pearson; R² = coeficiente de 

determinação; β = Variação Média Anual por regressão linear. 

 

Quando avaliadas as taxas de mortalidade segundo categoria do CID-10 nos portadores de 

HIV/aids, observa-se que as principais causas de morte estão relacionadas às doenças infecciosas e 

parasitárias, seguidas das neoplasias relacionadas ao HIV, como demonstrado na figura 1. 

  



 

  

Figura 1: Taxa de mortalidade de HIV/aids no Brasil, segundo categoria do CID-10, no período de 2009 a 2019. 

 
Fonte: TABNET (DATASUS), adaptado pelo autor. Observações: B20 – Doença pelo HIV resultando em doenças 

infecciosas e parasitárias; B21 – Doença pelo HIV resultando em neoplasias malignas; B22 - Doença pelo HIV resultando 

em outras doenças especificadas; B23 - Doença pelo HIV resultando em outras doenças; B24 - Doença pelo HIV não 

especificada. 

 

4 DISCUSSÃO 

O HIV é um importante problema de saúde pública no Brasil, uma vez que o país apresenta 

com uma das maiores prevalências da América Latina. (17) Estima-se que atualmente cerca de 802.482 

pessoas vivem com o vírus no país. (18) No entanto, mesmo com esse número expressivo há uma 

tendência de queda da incidência no período de estudo, essa predominante nas regiões Sul e Sudeste. 

Apesar disso, as mesmas regiões demonstraram as maiores taxas de incidência, concordando com o 

Boletim Epidemiológico HIV/aids de 2021. (12) Tais relações já eram encontradas em outros estudos 

e no período de 1990 e 2002, no país.(19,20)  As maiores taxas encontradas nos estados citados pode 

estar relacionado a qualidade de atendimento em saúde, acesso do paciente ao sistema e logo, maiores 

taxas de diagnóstico e notificação de casos. Quanto à queda da incidência, possivelmente relaciona-se 

aos esforços de promoção, prevenção e educação em saúde na população.  

A taxa de mortalidade segue as mesmas inclinações da incidência: maiores taxas e tendência 

de decréscimo mais significativas para regiões Sul e Sudeste. Outros estudos já demonstraram tal, 

sendo os estados do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina com as maiores 

taxas de mortalidade no Brasil e os estados de São Paulo e Santa Catarina destaques para o decréscimo 

das taxas. (11–13)  No período deste estudo há, portanto, redução na mortalidade por HIV/aids do país. 

Pesquisas sugerem que essa redução pode estar associada com o incentivo à implementações de 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

B20 Doenc p/HIV result doenc
infecc e parasit

4,34 4,36 4,40 4,40 4,53 4,52 4,47 4,41 4,09 3,91 3,70

B21 Doenc p/HIV result em
neopl malig

0,13 0,14 0,16 0,15 0,15 0,15 0,17 0,15 0,16 0,16 0,15

B22 Doenc p/HIV result em
outr doenc espec

0,84 0,81 0,73 0,73 0,69 0,67 0,65 0,64 0,57 0,53 0,53

B23 Doenc p/HIV result em
outr doenc

0,09 0,08 0,08 0,07 0,08 0,07 0,08 0,08 0,07 0,06 0,06
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políticas pública na área, como: melhoria da qualidade dos serviços públicos, redução da transmissão 

vertical do HIV, aumento da cobertura diagnóstica e tratamento, redução do estigma e aumento de 

ações para prevenção da população.(21) Concordando com o exposto, no mesmo período, é descrito 

aumento significativo de pessoas que convivem com o HIV em uso da Terapia Antirretroviral (TARV) 

-  de 214.726 em 2009 para 633.699 em 2019.(18) Para reforçar tal sugestão, o estudo de Cunha, que 

avalia a tendência temporal de mortalidade pelo HIV/aids de 1990 a 2002, demonstra o início da queda 

da taxa de mortalidade pelo HIV no Brasil a partir do ano de 1997, período que coincide com a 

introdução universal da TARV.(19) É possível então notar a importância e efetividade da TARV e das 

medidas públicas, relacionadas à assistência em saúde, para o aumento da sobrevida dos pacientes 

portadores do HIV/aids. 

Como consequência à redução da mortalidade e maior número de pessoas tratadas, há tendência 

de que o HIV passe de uma doença altamente letal para uma condição crônica, o que é demonstrado 

pelo aumento da prevalência, logo da sobrevida, e redução da letalidade da doença. (22) 

A Figura 2 ilustra a taxa de letalidade e a prevalência de HIV/AIDS no Brasil no período de 

2009 a 2019. Esta figura fornece uma visão abrangente sobre a evolução da doença no país, destacando 

tanto a taxa de letalidade quanto o número absoluto de pessoas vivendo com HIV, com base em dados 

do sistema de indicadores e monitoramento clínico da AIDS. A prevalência considera as pessoas 

vinculadas ao sistema, ou seja, aquelas que apresentam pelo menos uma dispensação, CD4 ou carga 

viral registrados. 

 

Figura 2: Taxa de letalidade e prevalência de HIV/aids no Brasil, no período de 2009 a 2019. 

 
Fonte: TABNET (DATASUS)/ Indicadores clínicos AIDS, adaptado pelo autor. Observação: a prevalência é representada 

pelo número absoluto de pessoas vivendo com o HIV vinculadas (aquelas que apresentam pelo menos uma dispensação, 

CD4 ou carga viral no sistema de indicadores e monitoramento clínico da AIDS). 



 

  

Ao avaliar a variável sexo é possível notar que tanto a incidência quanto a mortalidade são 

maiores para o sexo masculino, relação já encontrada por outros autores. É sabido que homens tendem 

a apresentar estados mais avançados da doença, ter diagnósticos mais tardios e começar o tratamento 

mais tardiamente, o que poderia justificar tais achados. (13,18,22–25) 

A incidência do HIV foi predominante na faixa etária de 30 a 39 anos, corroborando com outros 

estudos do país, (13,17,19,25) porém a maior taxa de mortalidade está entre 40 a 49 anos. Dentre todas 

as faixas etárias, a única com tendência de aumento da mortalidade foi para os idosos, o que já foi 

demonstrado em outras pesquisas no Brasil. Para Cunha, isso pode estar relacionado ao avanço do uso 

da TARV com consequente aumento da expectativa de vida e avanço no diagnóstico em idosos.(13,26) 

Rossi encontrou uma maior chance de óbito para indivíduos com idade maior que 50 anos, e associa à 

dificuldade de diagnóstico precoce e maior incidência de comorbidades nessa faixa etária.(22) A 

dificuldade de diagnóstico pode estar relacionada ao estigma da doença  na terceira idade,  dificuldade 

dos profissionais em abordar sexualidade entre idosos e o fator de confusão associado aos sintomas 

das comorbidades pré-existentes e início da manifestação do HIV. Além disso, se tratando de uma 

infecção sexualmente transmissível, normalmente não está entre as primeiras hipóteses no raciocínio 

médico nos pacientes idosos, o que poderia atrasar o diagnóstico, início tratamento e aumentar a 

mortalidade nessa faixa etária.  

No tocante mortalidade por HIV/aids segundo a categoria do CID-10 (incluindo as categorias 

B20 a B24), nota-se que a principal causa de mortalidade resulta de doenças infecciosas ou parasitárias, 

semelhante a coorte realizada no nordeste do Brasil e em estudo amazônico.(27,28) Naquele estudo, 

assim como outros realizados no país, a principal infecção associada a mortalidade pelo HIV/aids foi 

a tuberculose.(27,29) Vale ressaltar que o indivíduo portador do HIV possui uma fragilidade 

imunológica, devido a desregulação do sistema imune com depleção dos linfócitos CD4+, o que 

favorece o surgimento das infecções oportunistas, sendo as principais: tuberculose, meningite 

criptocóccica, pneumocistose, toxoplasmose e rinite por Citomegalovírus.(14,30) Essa condição 

provavelmente associa-se à principal causa de morte encontrada nos estudos.  

O presente estudo apresenta vantagens principalmente para orientar políticas públicas 

contribuindo para gestão e planejamento de ações de prevenção e atenção às pessoas que vivem com 

o HIV/aids, uma vez que disponibiliza informações relevantes de grupos populacionais. Apesar disso, 

encontra limitações relacionadas aos bancos de dados acessados que podem ser incompletos ou 

inconsistentes. Além disso, não é possível extrapolar os presentes achados para indivíduos ou grupos 

específicos. 

  



 

  

5 CONCLUSÃO 

O presente estudo demonstra uma tendência temporal de redução na incidência e mortalidade 

no Brasil pelo HIV/aids no período de 2009 a 2019. Dentre os estados brasileiros aqueles com maiores 

taxas de incidência e mortalidade foram o Sul e Sudeste, que também demonstraram as maiores 

tendências de queda. Foi possível notar um predomínio da doença no sexo masculino e idade de 30 a 

39 anos, já para mortalidade observa-se predominante no sexo masculino e faixa etária de 40 a 49 anos. 

A principal causa de óbito no HIV/aids foi resultado de doenças infecciosas e parasitárias.  

Com o presente estudo é possível notar que a doença ainda é muito importante para a saúde 

pública brasileira, apesar da queda da letalidade.  Esse achado, possivelmente relaciona-se à 

popularização e eficácia da TARV, o que torna o HIV/aids uma doença crônica, aumentando sua 

prevalência e reduzindo a mortalidade. 

Por fim, mesmo com um cenário otimista para o futuro do controle da incidência, tratamento e 

mortalidade do HIV/aids, ainda se fazem necessários programas públicos de educação populacional, 

prevenção e estímulo à detecção e tratamento precoce da doença no país. 
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